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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

GUIA ÚTIL PARA GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
- PROJETO GOVERNO CIDADÃO
Considerações Preliminares 

Com o objetivo de facilitar a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos do projeto Governo Cidadão, e na certeza de que ações preventivas serão sempre mais eficazes no controle da gestão pública, o presente Guia oferece uma coletânea de informações a respeito do assunto, que poderão ser úteis aos Gestores e Fiscais de Contratos. 

Evidentemente, o conteúdo deste Guia não inibe ou inviabiliza a utilização, por parte dos Gestores e Fiscais, de formas e estilos particulares de gerenciamento que propiciem melhor eficácia, eficiência e efetividade no emprego dos recursos públicos. 

Além de conceitos básicos, atribuições do Gestor e Fiscal e roteiro prático de acompanhamento, esta coletânea inclui a relação das falhas mais usuais na execução dos instrumentos celebrados pela Administração Pública. 

O objetivo é facilitar o trabalho do fiscalizador e do gestor de Contrato, e garantir o melhor desempenho de suas funções e  responsabilidades. Além disso, temos que temos como missão proporcionar economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade à gestão governamental, avaliando o cumprimento das metas, comprovando a legalidade e a legitimidade dos atos, pautados pela ética e transparência, com o objetivo de garantir a otimização dos gastos públicos e, assim, alcanças os desenvolvimento econômico e social esperado pelo Projeto.
Partindo dessa premissa e considerando que a agilidade dos procedimentos de análise, fiscalização, controle e avaliação proporcionam aos gestores públicos uma melhor aplicação do dinheiro público, torna-se imprescindível uma maior atenção e cumprimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Gestão de Contratos da Administração Pública 

A gestão de contratos na Administração Pública compreende o gerenciamento, o acompanhamento e fiscalização da execução dos ajustes, desde a concepção do edital da licitação até a entrega e o recebimento do objeto contratado. 

Nesse sentido, a gestão de contratos, por envolver o acompanhamento e o controle sobre atividades diversas, tais como prazos de vigência; execução do objeto; pagamentos efetuados; é exercida, no âmbito da Administração Pública, por agentes em inter-relação com várias unidades, inclusive por meio dos sistemas informatizados desenvolvidos para proporcionar o registro das informações e auxiliar nas atividades de gerenciamento, fiscalização e controle. 

A Lei nº 8.666/1993, que estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos da Administração Pública no âmbito dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, dispôs, em seu art. 67 que “a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição”. 

O Gestor de Contrato 

O gestor de contrato é o representante da Administração designado para acompanhar a execução do ajuste. 

Como o objetivo de promover a continuidade na atividade de acompanhamento da execução do contrato, deve ser designado como gestor preferencialmente servidor público efetivo, o qual deve apresentar conhecimentos técnicos relacionados com o objeto do contrato; conhecimento das responsabilidades inerentes à atribuição; gozar de boa reputação ético-profissional e disposição para atuar em inter-relação com superiores, colegas e subordinados, prestando contas de sua atuação e avaliando os meios para obtenção da ótima execução do objeto contratado. 

A designação do gestor de contrato deve dar-se por portaria do dirigente do órgão ou entidade. Por outro lado, constitui obrigação da contratada manter, no local da obra ou serviço, preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, devendo substituí-lo sempre que for exigido. É o que prevê os artigos 68 da Lei nº. 8.666/1993 e 167 da Lei Estadual nº. 16.920/2010. 

Deve o gestor do contrato reportar-se ao preposto da contratada quando necessitar proceder orientações a respeito da execução do objeto contratado. 

Deveres do Profissional ou Empresa Contratada pela Administração Estabelece o art. 66 da Lei nº. 8.666/1993 que o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas das respectivas leis, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

Prevê o art. 69 da Lei nº. 8.666 que o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

O art. 70 da Lei nº. 8.666, dispõe que o contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade interessada. 

Quanto aos encargos legais da execução do contrato, estabelece o art. 71 da Lei nº. 8.666, que o contratado é responsável pelo cumprimento das exigências previstas na legislação profissional específica e pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

Nos termos do § 1º do art. 71 da Lei Geral, a inadimplência do contratado em relação às exigências profissionais e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis. 

Cumpre registrar, entretanto, a disposição constante do § 2º do art. 71 da Lei nº. 8.666, segundo a qual “a Administração Pública responde solidariamente com o 
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato”, nos termos do art. 31 da Lei nº. 8.212/1991. 

O art. 31 da Lei nº. 8.212/1991, por sua vez, trata do dever de retenção, pela empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação dos serviços, correspondente à contribuição devida à seguridade social, a qual deve ser recolhida em nome da empresa contratada cedente da mão-de-obra. 

Quanto à responsabilidade pelos encargos trabalhistas, a despeito da disciplina do § 1º do art. 71 da Lei nº. 8.666, a orientação da jurisprudência tem sido no sentido de estender à Administração Pública o entendimento adotado no âmbito das relações privadas de trabalho, segundo o qual os débitos trabalhistas do particular contratado podem conduzir à responsabilização da Administração. 

Entende-se que tal responsabilização é de natureza subsidiária, eis que somente é possível pretender a responsabilização da Administração Pública se e quando o pagamento não tiver ocorrido devidamente por parte do contratado. 

Atribuições do Gestor de Contratos 

A regular execução de um contrato relaciona-se diretamente com o acompanhamento de sua execução. Assim, cumpre ao gestor do contrato verificar o fiel cumprimento pelo contratado das condições pactuadas com a Administração, bem como registrar todas as circunstâncias que influenciem na execução do objeto. 

No exercício de suas atribuições, deve o gestor do contrato proceder às orientações necessárias para correção da falhas observadas na execução do contrato. As providências que ultrapassem a competência do gestor deverão ser reportadas ao seu superior hierárquico, em tempo hábil, para adoção das medidas oportunas cabíveis.
O Gestor deverá tomar conhecimento do conteúdo do edital da licitação, especialmente dos termos do contrato onde devem ser estabelecidos os critérios de execução, acompanhamento e fiscalização do objeto contratado; 

1 – Cuidar das questões relativas: 

a) à prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes; 

b) à comunicação para abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável; 
c) ao pagamento de Faturas/Notas Fiscais; 
d) à comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, que tenham implicações na atestação; 

2 – Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o Edital ou Contrato e com a Lei; 

3 – Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 

4 – Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder àqueles previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações; 

5 – Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do Contrato pela Administração; 

6 – Alimentar o sistema de monitoramento e controle do Projeto Governo Cidadão - SMI, responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas/solicitadas; 

7 – Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da Lei; 

8 – Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas; 

9 – Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 

10 – Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir. 
11 - Encaminhar à unidade competente da Administração pedido de alteração em projeto de obra ou serviço contratado, acompanhado das justificativas devidamente embasadas, observadas as disposições do art. 65 da Lei nº. 8.666/1993; 

12 - Manter controle dos pagamentos efetuados, atentando para que o valor pactuado não seja ultrapassado; 

13 - Controlar o prazo de vigência do contrato, comunicando à contratada e à unidade competente da UGP eventuais atrasos e encaminhando, em tempo hábil, expediente para a prorrogação do contrato ou para a abertura de nova licitação, se for o caso; 

14 – Esclarecer dúvidas e transmitir instruções ao contratado, comunicando alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto, inclusive solicitando ao setor competente da UGP, quando necessário, parecer de especialistas; 

X – Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios dos incidentes e ocorrências da execução do contrato que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

Atribuições do Fiscal de Contratos 

1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 

2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

4 – Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de prazo); 

5 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada; 

6 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas à Gerencia Executiva da Unidade de Gerenciamento do Projeto Governo Cidadão, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 

6.1 – As Faturas/Notas Fiscais originárias de Contratos, sobretudo de Contratos orientados pelas regras do Acordo de Empréstimo 8276-BR, celebrados entre o Projeto Governo Cidadão e fornecedores, objetivando a prestação de serviços contínuos, deverão ser encaminhadas devidamente atestadas diretamente a Gerencia Executiva do Projeto, até no máximo o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, visando o cumprimento dos prazos de pagamentos e providências de satisfação dos tributos pertinentes a cada Contratação; 

6.1.1 – A presente orientação se dá considerando que a empresa, somente emitirá a Nota Fiscal/Fatura no 1º dia útil subsequente ao mês da prestação dos serviços; 
6.2 – As Faturas/Notas Fiscais correspondentes às contratações e/ou aquisições, formalizadas por meio de simples empenho, deverão ser encaminhadas devidamente atestadas diretamente à Gerencia Executiva do Projeto, que emitirá o visto e submeterá ao setor financeiro;
; 

6.2.2 – Nos casos de Contratação por meio de simples empenho, o seu Fiscal poderá contar com o apoio da Gerencia Administrativa ou do Setor de Patrimônio da UGP, se for o caso, no tocante ao encaminhamento para pagamento, logicamente desde que preservado tempo hábil para tanto; 
7 – Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

8 – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

9 – Em se tratando de obras e serviços de engenharia, receber provisoriamente o objeto do Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes (Obs.: o prazo começa a contar da comunicação escrita do contratado); e 

10 – Procurar auxílio junto às áreas competentes da UGP em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas. 
Responsabilidades do Gestor e Fiscal de Contratos 

1 – ADMINISTRATIVA: O Gestor e o Fiscal de Contrato, assim como todo servidor, devem ser leais à Administração, cumprindo suas funções com urbanidade, probidade e eficiência, executando suas atribuições sem envolvimento pessoal. Limitando-se sempre a buscar a resolução administrativa das questões a ele apresentadas, o que, certamente, contribuirá para se evitar exageros de conduta e até o abuso de autoridade. 

Condutas incompatíveis com as funções de Gestor e Fiscal podem ensejar aplicação de sanções administrativas, logicamente após o devido processo legal em que seja garantida a ampla defesa. 

Ou seja, decorre de gestão/fiscalização irregular do Contrato, quando, mediante processo disciplinar, for verificado que o Gestor e/ou o Fiscal agiu em desconformidade com seus deveres funcionais, descumprindo regras e ordens legais. 

2 – PENAL: Quando a falta cometida pelo servidor for capitulada como crime, dentre os quais se incluem os previstos na Seção III do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, diz-se que cometeu ilícito penal, passível de pena restritiva de liberdade, entre outras modalidades de pena. 

Ou seja, os crimes estão tipificados em lei, principalmente no Código Penal. Na hipótese de cometimento de ilícito penal, o Ministério Público será comunicado, independentemente da abertura de processo disciplinar. 

3 – CIVIL: Quando, em razão da execução irregular do Contrato, ficar comprovado dano ao erário, o Gestor /e/ou Fiscal será chamado para ressarcir os cofres públicos. Para esse fim, deverá ser demonstrado o dolo ou a culpa do agente, essa última por negligência, imperícia ou imprudência. Se o dano for causado a terceiros, responderá o servidor à Fazenda Pública, em ação regressiva. 

Ou seja, se houver dano ao erário, a Administração, através de processo administrativo, comunicará o Gestor/Fiscal para efetuar o recolhimento da importância necessária ao ressarcimento do prejuízo. O Gestor/Fiscal poderá se recusar a recolher a importância, hipótese em que a Administração deverá recorrer ao Judiciário. 
As sanções civis, penais e administrativas são cumulativas e independentes entre si. No caso de absolvição criminal, a responsabilidade administrativa será afastada. 

GUIA PRÁTICO PARA ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS 

1 – COMPRAS 

a) ler atentamente o Termo de Contrato/empenho/solicitação de empenho e/ou Edital/ Convite/proposta adjudicatária vencedora/Ata de julgamento/Ata de Registro de Preço/Informação de dispensa e/ou de inexigibilidade, assim como os anexos, principalmente quanto à (ao): 

– especificação do objeto; 

– prazo e local de entrega do material; 
b) juntar aos autos toda documentação relativa à fiscalização e ao acompanhamento da execução contratual, arquivando, por cópia, o que se fizer necessário; 
c) receber a fatura de cobrança, conferindo: 

– se as condições de pagamento do Contrato foram obedecidas; 

– se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi fornecido; 

– se a Nota Fiscal/Fatura está corretamente preenchida; 
d) atestar o recebimento dos bens, observando o que dispuser o Contrato/Empenho na hipótese de instalação ou teste de funcionamento, ou treinamento e outros; 
e) encaminhar a Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada ao setor competente, visando o pagamento; 
f) buscar obrigatoriamente, no caso de dúvidas quanto ao ATESTO, auxílio junto às áreas competentes para que se efetue corretamente a atestação; 
g) notificar por escrito o atraso na entrega dos bens, ou o descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais, ao setor competente, para aplicação das sanções cabíveis; 
h) manter contato com o representante da Contratada com vistas a garantir o cumprimento integral do Contrato. 

2 – SERVIÇOS 

a) ler atentamente o Termo de Contrato/empenho/solicitação de empenho e/ou Edital/Convite/proposta adjudicatária vencedora/Ata de julgamento/Ata de Registro de Preço/Informação de dispensa e/ou de inexigibilidade, assim como os anexos, principalmente quanto à (ao): 

– especificação do objeto; 

– prazo e local de execução do serviço, observada a Ordem de Serviço; 

– cronograma dos serviços; 
b) juntar aos autos toda documentação relativa à fiscalização e ao acompanhamento da execução contratual, arquivando, por cópia, o que se fizer necessário; 

c) acompanhar a execução dos serviços, tendo como base os direcionamentos registrados no Termo de Contrato, exercendo rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços; 

d) receber a fatura de cobrança, conferindo: 

– se as condições para o pagamento do Contrato foram obedecidas; 

– se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi efetuado; 

– se a Nota Fiscal/Fatura está corretamente preenchida; 

– se está acompanhada das guias de quitação do FGTS/INSS sobre a mão de obra empregada (no caso de manutenção, serviço de engenharia, limpeza, etc.), conforme determina o Contrato; 
Obs.: Atentar sempre para as datas de recolhimento/retenção de tributos (ISS, INSS, etc.). 

e) atestar a prestação do serviço efetivamente realizado, observando inclusive o cumprimento das obrigações acessórias; 

f) encaminhar a Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada ao setor competente, visando o pagamento; 
g) buscar obrigatoriamente, no caso de dúvidas quanto ao ATESTO, auxílio junto às áreas competentes para que se efetue corretamente a atestação; 

h) informar o descumprimento das cláusulas contratuais, principalmente quanto ao prazo, com o fim de aplicação das sanções cabíveis; 

i) manter contato com o representante da Contratada com vistas a garantir o cumprimento integral do Contrato. 

3 – OBRAS 

a) ler atentamente o Termo de Contrato/empenho/solicitação de empenho e/ou Edital/ Convite/proposta adjudicatária vencedora/Ata de julgamento/Informação de dispensa e/ou de inexigibilidade, assim como os anexos, principalmente quanto à (ao): 

– especificação do objeto; 

– prazo e local de execução do serviço; 

– cronograma físico-financeiro dos serviços a serem realizados; 
b) juntar aos autos toda documentação relativa à fiscalização e ao acompanhamento da execução contratual, arquivando, por cópia, o que se fizer necessário; 

c) acompanhar a execução dos serviços, tendo como base os direcionamentos registrados no Termo de Contrato, exercendo rigoroso controle sobre o cronograma físico-financeiro dos serviços a serem executados; 

d) arquivar cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART enviada pela Contratada, se assim o Contrato determinar; 

e) atentar para as especificações técnicas constantes dos anexos; 
f) receber a fatura de cobrança, conferindo: 

– se as condições de pagamento do Contrato foram obedecidas; 
– se o valor cobrado corresponde exatamente à medição dos serviços pactuados; 

– se a Nota Fiscal/Fatura está corretamente preenchida; 

– se está acompanhada das guias de quitação do FGTS/ INSS sobre a mão de obra empregada, conforme determina o Contrato; 
- se está acompanhado do Diário de Obras devidamente alimentado

Obs.: Atentar sempre para as datas de recolhimento/ retenção de tributos (ISS, INSS, etc.). 

g) atestar a execução do serviço efetivamente realizado, observando inclusive o cumprimento da obrigações acessórias; 
h) encaminhar a Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada ao setor competente (Gerência Executiva do Projeto), visando o pagamento; 

i) acompanhar a elaboração e a entrega do “asbuilt” da obra/reforma (como construído), a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas; 

j) buscar obrigatoriamente, no caso de dúvidas quanto ao ATESTO, auxílio junto às áreas competentes para que se efetue corretamente a atestação; 

k) informar o descumprimento das cláusulas contratuais, principalmente quanto ao prazo, com o fim de aplicação das sanções cabíveis; 

l) manter contato regular com o Preposto/Representante da Contratada, com vistas a permitir o fiel cumprimento do Contrato; e 

m) cuidar para que o projeto original e suas alterações, sim assim for o caso, constem devidamente do bojo dos autos, antes de seu arquivamento, para efeito de patrimoniamento e/ou contabilização e auditorias.
Todas as tarefas do Gestor/Fiscal estão registradas no Contrato e/ou no ato convocatório da licitação, por isso, LEIA-OS atentamente. 

Relação das Falhas mais Comuns 

a) Nota Fiscal/Fatura com campos incompletos, principalmente quanto à data de emissão; 

b) valor da Nota Fiscal/Fatura incompatível com a proposta apresentada pela Contratada; 

c) ausência de assinatura nos termos de recebimento provisório e definitivo, bem como ausência de identificação/ carimbo de quem os assina; 

d) ausência das certidões fiscais e/ou guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários juntamente com a Nota Fiscal, quando exigíveis; 

e) manifestação tardia pela prorrogação do Contrato, quando o correto seria bem antes do seu término (recomenda-se um prazo de 60 dias de antecedência para solicitações de prorrogações antes do término da sua vigência); 
f) divergências entre as medições atestadas e os valores efetivamente pagos; 
g) encaminhamento de questões tardiamente ao órgão competente, com vistas a solucionar os problemas detectados; 
h) perda de prazo em relação à satisfação dos tributos; 
i) perda de prazo em relação à remessa de documentos necessários ao Tribunal de Contas; 
j) ausência de Parecer Jurídico para os Termos Contratuais e seus aditivos (artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93 e suas alterações). 

Perguntas e Respostas 

1. O que é Contrato Administrativo? 
R: “São ajustes que a Administração, nessa qualidade, celebra com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para a consecução de fins públicos, segundo o regime de direito público.” 
Ou seja, é um acordo entre o Projeto Governo Cidadão e uma determinada pessoa, física ou jurídica, para aquisição de bens, prestação de serviço ou execução de obras, nas regras estabelecidas pela Administração. 

2. Quais são os tipos de Contrato? 
a) Contratação de obras ou serviços de engenharia: são Contratos cujo objeto refere-se à construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação; 
b) Contratação de serviços (não incluídos os serviços de engenharia): são Contratos cujo objeto refere-se à demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

c) Contratação de fornecimento de bens: são Contratos cujo objeto refere-se à aquisição de materiais de consumo ou permanentes. 

3. O que é fiscalização de Contrato? 
R: É a atividade de controle e a inspeção sistemática do objeto contratado (aquisição de bens, prestação de serviços ou execução de obras) pela Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações previstas no Contrato. Envolve, portanto, responsabilidade com o mérito técnico do que está sendo executado, observadas as condições convencionadas. 

Ou seja, é o acompanhamento do Contrato, no curso do qual o fiscalizador examina se tudo foi executado como a Administração estabeleceu. 

4. Fiscalizador e Gestor de Contrato são as mesmas figuras? 
R: O papel de Fiscal de Contratos é definido no art. 67 da Lei 8.666/93. No entanto, tais definições não permitem a clara distinção entre as figuras do Gestor e do Fiscal de Contratos, necessária para a adequada atribuição de responsabilidades operacionais, que poderá delegar a um Fiscal o papel gerencial. 

Um Gestor de Contratos poderá desempenhar também as funções de fiscalização, mas um Fiscal não poderá assumir a responsabilidade do gerenciamento. Ao Fiscal, e apenas a ele, caberá a responsabilidade pela assinatura de documentos (atestados, etc.) e tomada de decisões gerenciais relativas à execução do objeto contratual. 

5. De qual legislação o Gestor e o Fiscal de Contrato devem ter conhecimento? 
R: Os Contratos da Administração Pública são regidos, preponderantemente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e no caso do Projeto Governo Cidadão, também pelas regras do Acordo de Empréstimo 8276-BR, diretrizes do Banco mundial para contratação de serviços, bens e obras e consultorias e normas contidas no Manual Operativo do Projeto, de modo que o Gestor e o Fiscal de Contratos devem conhecer suas regras, inclusive as particulares do Contrato e da Licitação precedente, se for o caso. 

A Administração Pública é regida pela legalidade e pela publicidade. Por este princípio, ninguém pode se escusar a cumprir a Lei, alegando não conhecê-la. 

6. E quando o Gestor/Fiscal encontrar alguma irregularidade? 
R: Qualquer irregularidade deve ser comunicada ao órgão ou setor competente, para que sejam tomadas as providências cabíveis. Aliás, qualquer ação que não esteja sob o alcance do Gestor/Fiscal deve ser levada ao conhecimento de quem detém competência para adoção de medidas pertinentes, conforme dispõe o § 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e alterações: “As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes”. 

A comunicação deverá ser feita por escrito, com os detalhamentos necessários para a solução dos problemas. 

7. Em caso de dúvida na aplicação de uma cláusula contratual ou de uma regra legal, a quem o Gestor/Fiscal deve recorrer? 
R: Em princípio, deve o Gestor/Fiscal buscar informações junto ao setor a que estiver subordinado na UGP, ou seja, ao setor de engenharia da UGP. Se a dúvida for de cunho jurídico, deve buscar apoio junto à Assessoria Jurídica da UGP, podendo, também, ser ouvido o Controle Interno. 
Se a dúvida for de ordem técnica, inerente aos serviços ou aos bens adquiridos, deve o Gestor/Fiscal socorrer-se do setor que elaborou o projeto básico ou as especificações do objeto. As dúvidas poderão ser dirimidas informalmente junto aos setores competentes, contudo, havendo necessidade de motivar algum ato, tais dúvidas deverão ser manifestadas por escrito. 

Ou seja, o Gestor/Fiscal não pode “guardar” as dúvidas para si. Deve “dividi-las” com a Administração para solucioná-las o mais rápido possível, diminuindo as chances de cometer erros e violar a lei, possibilitando que a Administração realmente atinja a finalidade de Contratação. 

8. Quais são as condições para a repactuação e renovação/prorrogação dos Contratos? 
R: Os Gestores/Fiscais porventura indicados deverão ter clareza na compreensão dos seguintes conceitos, de forma a evitar erros nos procedimentos: 
– REPACTUAÇÃO: é a revisão das condições contratadas, sob todos os aspectos, ou apenas alguns. Acordo coletivo é apenas um fator da necessidade de repactuação, não necessariamente sua determinante ou a única razão da repactuação. A Administração deve instruir o processo com todos os comprovantes fornecidos pela contratada, referentes à necessidade e legalidade da revisão. 

O parecer do Gestor/Fiscal deverá ser explícito no sentido de evidenciar se a repactuação é devida, com exaustivo exame da planilha apresentada. 

– PRORROGAÇÃO: é a alteração da vigência do Contrato, devendo ser observado o disposto na Lei 8.666/93, artigo 57. A Administração necessita instruir o processo com pesquisa de mercado e justificativa sobre os benefícios da prorrogação (avaliação de desempenho da contratada; levantamento de informações quanto aos aspectos técnicos e mercadológicos que comprovem a existência de condições e preços vantajosos para a Administração, por meio de pesquisa de mercado realizada em pelo menos três empresas do ramo ou em Órgãos da Administração Pública que mantenham Contratos semelhantes; manifestação da Contratada em relação à prorrogação e ao reajuste de preços; nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, informar se a Contratada continua mantendo, em relação à execução do objeto, as condições que ensejaram sua contratação, de conformidade com a fundamentação legal pertinente, etc.). Os Contratos somente poderão ser prorrogados caso não tenha havido interrupção do prazo de vigência, ainda que a interrupção tenha ocorrido por apenas um dia. 

Não há renovação de Contrato. Ao término do Contrato deverá ser realizada nova licitação ou processo de contratação cabível. 

Deverá ser observado com especial atenção o término do prazo de vigência dos Contratos, que poderá durar, no máximo, 60 meses, via de regra, com uma única e excepcional prorrogação de mais 12 meses (Lei 8.666/93 artigo 57, parágrafo 4º). 

9. Quais procedimentos o Gestor/Fiscal deve adotar nos casos em que não há possibilidade de prorrogação? 
R: Na hipótese em que os Contratos não puderem ser prorrogados, deverá ser elaborado Projeto Básico visando à elaboração de novo procedimento licitatório. 
Os autos deverão ser encaminhados antes da expiração da vigência do respectivo Contrato, sendo sugeridos os seguintes prazos: 

– até 60 (sessenta) dias para os procedimentos relativos à contratação direta; 

– até 90 (noventa) dias para os procedimentos relativos à licitação nas modalidades de Shopping e Pregão; 

– até 120 (cento e vinte) dias para os procedimentos relativos à licitação nas modalidades de NCB e ICB. 
É importante observar o cumprimento dos prazos acima, pois a elaboração da minuta do Contrato, bem como a do Edital, exige detalhada análise do projeto básico. Vale res saltar que os trâmites processuais obrigatórios e o próprio procedimento licitatório necessitam de tempo considerável para seu desenvolvimento e conclusão. 

Considerações Finais 

O Gestor e/ou Fiscal do Contrato representam a Administração contratante. Assim, a sua conduta deverá ser retilínea e as suas ações transparentes, porque o seu querer será o querer da Administração. 

Relacionar em registro próprio todas as ocorrências encontradas na execução do Contrato é uma imposição legal (§ 1º do art. 67 da Lei 8.666/93), pelo que, toda vez que o Gestor/Fiscal de Contrato se deparar com um fato, ainda que contrário ao estipulado no ajuste, deve providenciar os registros competentes, justificando sempre suas ações. 

O Gestor/Fiscal é, antes de tudo, um encaminhador de questões. Perseguir a solução de problemas em tempo hábil deve ser seu foco de atuação. 

ANEXO

SUGESTÕES DE MODELOS

A SEREM UTILIZADOS

NA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO

DE CONTRATOS


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

Recomendação de Sindicância
Natal, RN
Memo.  n° xxxx/2018
Ref.: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx

Coordenador Geral do Projeto/Gerente Executiva do Projeto
Senhor Coordenador/Gerente,

Designados por Vossa Senhoria para a tarefa de FISCAL DE CONTRATO, referente à contratação da empresa                                     , licitada para a prestação do serviço de                              , cumprimos o dever de informar o seguinte:
a)  No  exame  periódico  da  documentação,  observamos  indícios  que  sugerem falsificação das seguintes certidões:

Xxxxxxxxxxxx
Xxxxxxxxxxxx

Recomendamos, assim  que  Vossa  Senhoria  determine  a  instauração  de

SINDICÂNCIA de natureza investigatória, que é o expediente legitimo in casu. 

À consideração de Vossa Senhoria.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

Recomendação de rescisão de contrato
Natal, RN
Memo. n° xxxx/2018
Ref. : FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Sr. Coordenador Geral do Projeto/Gerente Executiva
Designado  por  Vossa  Senhoria  para  a  tarefa  de  FISCAL  DE  CONTRATO, referente  à  contratação  da  empresa                                 ,  licitada  para realizar                     , venho informar o seguinte:

a)  O contrato Nº _____,  refere-se ao serviço de               
b) Na cláusula ___, está estabelecida, a obrigação de a empresa contratada “______”.  O  corre  que ______.

c)  O preposto da empresa foi formalmente notificado XX vezes, conforme documentos anexados. Em nenhuma ocasião, a contratada dignou-se a responder; muito menos, qualquer providencia foi tomada.

d)  Como derradeira tentativa, este fiscal marcou data e hora para a vistoria conjunta do local (comprovante anexo), mas, novamente, o representante da empresa foi silente. Não compareceu.

e)  Questionados os empregados da empresa, informaram que estão instruídos
a ________. E explicaram eu nenhuma orientação em sentido contrário lhes foi passada.

f)  A  leitura  da  cláusula  contratual  leva  a  concluir  que,  efetivamente,  a empresa  está  descumprindo  os  termos  da  sua  obrigação  e,  assim procedendo, causa prejuízo, constrangimento e incômodos à administração, funcionários e administrados que transitam no prédio.

Caracterizada, portanto, a situação prevista no art. 78 da Lei n° 8.666/93, o fato enseja seja promovida, pelo devido processo legal, a RESCISÃO DO CONTRATO.

Recomenda-se, então, as providências previstas no parágrafo único do art. 78 da lei em tela.

À consideração de Vossa Senhoria.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO


MODELO DE COMUNICAÇÃO COM O CONTRATADO/CONVÊNIO
Natal, xx/xxxxxxx/xx
Ofício n° xxxx/2018
Ref.: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/CONVENIO Nº ​​​​​_____________

Sr.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Preposto da empresa xxxxxxxxxxxxxx
Prezado Senhor

Em  vistoria  às  obras  de                _,  contratadas  por  este Projeto, verificamos as situações abaixo que, ao que tudo indica, estão em desconformidade com os termos do Contrato. Vejamos:

i.
A laje do primeiro piso apresenta. Na sua estrutura           _, enquanto, pelo projeto, deve ser.

ii.  A parede de fundo do hall de recepção, onde será instalado mural de azulejos, mostra-se em ângulo que não corresponde                 Nessa posição, a incidência de luz ficará parcialmente prejudicada           
iii. O material utilizado no piso dos lavatórios do primeiro andar não corresponde às especificações técnicas contidas no  

Com isso, a empresa incide no descumprimento do que preceitua a cláusula  

Diante aos fatos aqui postos, solicitamos que sejam em xx (xxx) dias, tomadas as providências para estabelecer o perfeito cumprimento dos termos contratuais.
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

MODELO DE COMUNICAÇÃO COM SETORES DA ADMINISTRAÇÃO
Natal, xx/xxxxxxx/xx
 Ofício n° xxxx/2018
Ref. : FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/CONVÊNIO Nº _____

 Sr. Coordenador Geral do Projeto/Gerente Executiva
Prezado Senhor

Como FISCAL DO CONTRATO relacionado a              , que esta sendo executado pela empresa                                          _, solicitamos a Vossa Senhoria providências no sentido de no dia      de                 de       _, realizar _____
Observando que essa medida é compromisso contratual da administração, sendo assim, o não cumprimento retardará a execução do contrato ____, além de gerar encargos adicionais que terão que ser suportados pelo erário.

Em caso de dúvida na parte operacional, queira, por gentileza manter contato com este serviço de fiscalização, que oferecerá os esclarecimentos adicionais ou, se for o caso, encaminhará ao preposto da empresa para o exame conjunto.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

MODELO DE COMUNICAÇÃO COM TERCEIROS
Natal, RN
Ofício n° XXXX/2018
Ref.: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/CONVENIO DE OBRA PÚBLICA
CONTRATO/CONVENIO  Nº ____

Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Comandante do Corpo de Bombeiros
Como  FISCAL  DO  CONTRATO  nº  xx/xxxx,  firmado  pelo Projeto Governo Cidadão,  com  empresa/associação ___ 
,  solicitamos  os  préstimos  de  Vossa  Senhoria  no  sentido  de designar quadros técnicos dessa corporação para realizar vistoria de apoio nas obras da rua  

Ocorre que, em diligência de fiscalização, que executamos por determinação do Gestor  do Projeto Governo Cidadão,   verificamos  que   
______. Em primeiro momento, a situação pareceu-nos riscos para  
. Como medida preventiva, parece-nos indispensável o exame por quadro de profissionais.

Neste  sentido,  rogamos  a  atenção  do  

apoio,  que  atende,  em  primeira  mão,  a segurança pública e aos interesses da Administração.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

MODELOS DE REGISTROS
Abertura do documento
Em data de -- /--/----, nesta cidade de Natal/RN, faço a abertura do presente LIVRO DE REGISTROS, referente ao serviço de fiscalização do Contrato/Convenio de ​​​​​____ ​​​​​​​​​​​​​​
com a empresa/associação 
_, conforme ato de nomeação n°  
, de --/--/---- .

O presente LIVRO passa a conter os registros de vistoria, diligências, comunicações e providências.

Em  arquivo  próprio  são  mantidos  os  documentos  originais  referidos  no  presente documento.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

Visita às instalações da empresa
Registro que em data de ---/---/---, visitei as instalações da empresa                       , onde, às __hr__min, fui recebido pelo o preposto Sr. xxxxxxxxxxxxxxx.

Na ocasião, conheci o sistema de controle do material; tive acesso ao depósito de equipamentos utilizados no serviço; verifiquei as condições de manuseio e transporte de produtos tóxicos; e constatei as condições dos uniformes e materiais de segurança dos empregados.

Verifico que os itens estão de acordo com as especificações técnicos do contrato. Na oportunidade, dei ciência ao preposto de que, a qualquer contato referente à parte operacional, deverá reporta-se ao FISCAL nomeado pela Administração.
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO

Serviço irregular
---/---/----
Fiscalizando a execução das tarefas do Contrato/Convênio, na parte relacionada à _____, verifiquei, na manhã do dia  
_, no _____ que _____.

A situação está em desacordo com as condições do contrato/convênio,  conforme estabelecem as cláusulas - 
 e  

Encaminhei,  então,  expediente  ao  preposto  da  empresa,  solicitando  as  seguintes providências:

.........................

.........................

Documento original nesse sentido encontra-se arquivado na pasta “COMUNICAÇÕES

 
”.
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO


Providências da empresa
---/---/----

Registro que na data de ---/---/--- recebi do proposto da empresa, que deu-me ciência do recebimento da correspondência enviada em data de           , a que se refere o REGISTRO N° 03, e esclareceu a tomada das seguintes providências:

...................

................

No dia ---/---/---, fiz diligência, constatando que, efetivamente, as falhas apontadas foram supridas pela empresa.

Não vislumbro, nesta etapa, dano substancial à Administração, ficando o episódio, no entanto, registrando para efeitos jurídicos no caso de reincidência.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PROJETO INTEGRADO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

           UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO



À Empresa

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Aos cuidados do Sr. XXXXXXXXXXXX
NOTIFICAÇÃO
A presente Notificação objetiva dar cumprimento ao rito processual administrativo de apuração de responsabilidade referente a eventuais infrações por descumprimento de contratos celebrados no âmbito do Acordo de Empréstimo de nº 8276, instituído através da Instrução Normativa de nº 006/2018 (cf. doc. em anexo).

No caso em apreço, em data de XXXXXXXX, foi celebrado o Termo de Contrato de nº XXXXXX, Processo nº XXXXXXX, relativo a contratação da empresa XXXXXXXXXXXXX para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Ocorre que, durante a execução do contrato foi detectado o descumprimento contratual, especificamente no que concerne a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CITAR FATOS
Após ciência pela empresa da problemática apontada, a mesma solucionou parcialmente os problemas (OU NÃO SOLUCIONOU), o que representa flagrante afronta ao instrumento contratual pactuado entre as partes, sobretudo no que diz respeito as seguintes cláusulas contratuais:

CITAR CLÁUSULAS CONTRATUAIS DAS CONDIÇÕES GERAIS E PARTUICULARES QUE FORAM DESCUMPRIDAS

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

O descumprimento das cláusulas contratuais configura a violação aos art. XXX da Lei nº 8.666/93, possibilitando a aplicação das penalidades previstas nos arts. 86
 e 87
 da da mesma Lei.

Em sendo assim a contratada está sujeita as penalidades contratuais, legais e também previstas no artigo 3º da IN nº 006/2018, conforme a seguir:

CITAR PENALIDADES PREVISTAS NO CONTRATO

IN 006/2018:

Art. 3º - As sanções de que trata esta Portaria são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Em razão de todo o exposto, considera-se esta empresa NOTIFICADA acerca das infrações cometidas e das penalidades passíveis de serem aplicadas - inclusive rescisão contratual -, além da legislação e do rito do processo administrativo a que será submetida, ocasião em que se concede prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, a contar da data do recebimento desta notificação, dirigida ao Coordenador Geral do Projeto governo Cidadão, localizado no CENTRO ADMINISTRATIVO DO ESTADO - BR – 101 – Lagoa Nova – Natal/RN – CEP: 59064-901 – Fone: (84) 3232-1818,  em obediência aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

Informamos, ainda, que a presente notificação integra o processo administrativo nº xxxxxxxx, o qual encontra-se à disposição da notificada para consulta.

OBS.: ENCAMINHAR INSTRUÇÃO NORMATIVA DE Nº 006/2018



Natal/RN, xx de XXXXXX  2019.

	
	


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fiscal do Contrato

Nota explicativa: 
1.  A Advocacia Geral da União alerta que cabe ao Fiscal do Contrato manter em registro próprio, regularmente atualizado, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  Esse expediente permitirá que se solicite à Contratada/Conveniada, de forma clara e precisa, os esclarecimentos e providências indispensáveis ao adequado acompanhamento contratual.
2.A  AGU  alerta que  esta  etapa  pode  ser  suprimida  ,  na  hipótese  do  fato infracional estar comprovadamente consumado e não haver necessidade de solicitação de providências.
2.1 Neste caso, a autoridade competente do órgão, mediante informações prestadas pelo Fiscal do Contrato, por escrito, poderá, de plano, notificar a Contratada/Conveniada acerca dos fatos, tendo em vista a possível aplicação de penalidadade.

Coordenador Geral do Projeto Governo Cidadão


� Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.


� Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:


I - advertência;


II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;


III- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;


IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.





